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da reforma tributária de emergência 
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Os projetos de lei que tor-
nam o Imposto. Territorial 
Rural' (ITR) mais progres-
sivo regulamentam a parti-

-cipação dos' trabalhadores 
nos lucros das empresas, 
criam .o Iinposto sobre as 
Grandes Fortunas e o rito 
sumário na reforma agrá-
ria, tiveram o requerimen-
.to de "urgência urgentíssi-
ma" negado ontem, pelo 
plenário da Câmara• dos 
Deputados, e suas votações 
transferidas para o ano que 
vem. 

Foi uma ruptura do acor-
do acertado pela manhã 
numa reunião dos lideres 
dos partidos, envolvendo 
também o procedimento 
para a votação, possivel-
mente hoje, dos projetos de 
lei da rolagem das dívida6 
dos estados e municípios, o 
ajuste fiscal (reforma tri-
butária de emergência) , e o 
projeto de lei complemen-
tar que recria o Finsocial. 

Na reunião de líderes, on-
tem pela manhã, na Câma-
ra dos Deputados, havia si-
do fechado o seguinte acor-
do: dois requerimentos de 
urgência urgentíssima (um 
do ITR e o outro com os 
três projetos restantes, em '  

bloco) seriam votados à 
tarde e os líderes dos parti-
dos -  não pediriam verifica-
ção de quorum. Com  isso, 
atenderiam as reivindica-
ções do PT e PSDB, que, 
também através do acordo, 
deixariam de obstruir a vo-
tação da rolagem das dívi-
das. 

O deputado Luis Eduardo 
Magalhães (Bloco/BA), fi-
lho do governador da Ba-
hia, Antonio Carlos Maga-
lhães, contudo, pediu veri-
ficação de quorum para a 
votação da urgência urgen-
tíssima requerida para os 
projetos de participação 
nos lucros, rito sumário e 
grandes fortunas. Resulta-
do, a urgência foi rejeitada 
por 170 votos a favor, 152 
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contra e 11 abstenções (não 
atingiu, portanto, os 252 vo- -  
tos necessários para aprd-
vação). 

O regimento interno da 
Câmara determina que nu-
ma mesma sessão só se po-
de pedir verificação de 
quórum. obedecendo ao in-
tervalo de uma hora entre 
cada pedido. Portanto, pa-
ra votara urgência urgen-
tíssima do ITR não havia 
mais necessidade desse ex-
pediente. O presidente da 
Câmara, Ibsen Pinheiro 
(PMDB/RS), porém, con-
tornou 'o regimento, e soli-
citou votação nominal, ao 
invés de votação simbólica. 
Novamente rejeitado: 172 
votos a favor, 139 contra e 
14 abstenções. 

Encenando o cumpri-
mento dg acordo, o deputa-
do Luis Eduardo Maga-
lhães usou o microfone do 
plenário pára pedir que os 
parlamentares do Bloco de 
apoio ao governo votassem 
a favor da urgência urgen-
tíssima para o -projeto de 
lei do ITR. Em seguida, de 
costas para o' microfone, 
fez sinal de "não" com as 
mãos. 
. O deputado Aloisio Mer-
cadante . (PT/SP), irritado 
com essas manobras que 
jogaram por água abaixo 
um acordo firmado pela  

manhã, prometeu utilizar 
todos. os recursos disponí-
veis para obstruir .a vota-
ção da rolagem da dívida 
dos estados e ;municípios, 
em princípio marcada pára 
hoje .pela manhã. 'Usará, 
pára isso, da apresentação 
de emendas ao projeto ne-
gociado entre o governo e o 
PMDB, com apoio do PDT 
e de.boa parte dó bloco de 
consolidação . das dívidas 
dos estados e municípios .  

Mercadante já tem pron-
tas '259 'emendas ao projeto 
da rolagem e pretende usá-
las para obstruir a votação. 
Isso sé não- houver uma no-
va tentativa de acordo de 
ontem para hoje. Ele sabe 
que esse é um procedimen-
to desgastante . e frágil, 
mas teria condições de ser 
bem-sucedido se a obstru-
ção resultar no esvazia-
mento do plenário. Hoje, 
quarta4eita, 'segundo dia 
da 'convocação extraordi-
nária do Congresso Nacio-
nal, deverá reduzir-se, em 
muito, a presença dos par-
lamentares em Brasília. 
Afinal, os vôos nesse final 
de ano tendem a ficar lota, 
dos e nenhum deputado ou 
senador pretende passar as 
festas de final de ano na ca-
pital federal. 

Há condições de a rola-
gem das dívidas ser apro-
vada. Ontem o texto final 
— produto do acordo entre 
governo, PMDB, PDT, os 
"carlistas" (deputados li-
gados ao governador da 
Bahia; Antônio Carlos.Ma-
galhaes) e a .bancada'rura-
lista (que conseguiu colo-
car no acordo.da rolagem a 
retirada dó ITR —.- estava 
pronto. Se passar na Câma-
ra, ainda irá para aprecia-

..çào do Senado Federal, pa-
rà, depois,' se tránsformar 
em lei, junto com o ajuste 
fiscal. 

A rolagem representa 
"limpar" um passivo de 
cerca de US$ 70 bilhões dos 
estados e municípios, que 
será assumido pela União. 
A reforma tributária de  

emergência deve dar um 
ganho, inclusive com a 
reindexação dos impostos, 
«de' não mais do:que US$ 9,5 
bilhões. Cifráque será par-
tilhada. com  os estados e 
municípios, 'na ,proporção 
de meio a nieio. 0 ajuste 
fiscal para 9 saiu caro pa,. 
ra ó Tesouro 'Nacional. 

CONVÕCAÇÃO 
. EXTRAORDINÁRIA 
O primeiró dia de convo-

cação extraordinária na 
Câmara rendeu ontem pou-
cos resultadós. Foi aprova-
do apenas um dos projetos 
que estavam incluídos na 
ordem do dia: o que honro- 
Ioga o acordó firmado pelo 
governo brásileiro com a 
Organização • das Nações 
Unidas (ONU'). Assumindo 
todos os ônuá pela realiza-
ção da conferência das Na-
ções Unidas sobre meio 
ambiente e desenvolvimen-
to (ECO/92) e fixando o 
compromissõ inicial de re-
passar para -a organização 
internacional, até 12 de 
março «de 1992, US$ 2.846 
milhões' — rkerentes às es-
timativas de custos adicio-
nais diretos e indiretos cal-
culados para a realização 
da conferência, apurou a 
repórter Adriana Vascon-
celos. 

Apesar de a Câmara ter 
recebido, ontem, o projeto 
de lei complementar que 
previa o pagamento inte-
gral do INPC acumulado 
entre março e dezembro 
aos aposentados e« pensio-
nistas com ganhos acima 
do salário mínimo ele será 
considerado prejudicado, 
já que ontem o Superior 
Tribunal de Justiça • apro-
vou o pagamento de 147% 
de reajuste aos beneficiá-
rios da Previdência Social, 
índice qüè norteou em 
agosto o aumento do valor 
do salário mínimo e que 
desde então passou a ser 
reivindicado também pelos 
aposentados e pensionistas 
com renda superior ao mí-
nimo. 


